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À 
Comissão Permanente de Licitação - TJAM.
. 
     A EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA – ME, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ nº 21.001.742/0001-01, vem solicitar a
Reconsideração de Ato (anexo) referente ao julgamento do Recurso da TOMADA DE
PREÇOS Nº 001/2019, cujo objeto é: "obra civil com fornecimento de materiais,
equipamentos e mão de obra, para atender as necessidades de construção e
ampliação de um novo estacionamento no Edifício Desembargador Arnoldo Peres".

At.te

Favor acusar recebimento

--

Taciani Ody
Everest Arquitetura e Engenharia LTDA-ME
Telefone: (92) 3085-0445
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Ofício nº 14/2020/ASSER-JUR/EVEREST 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 

 

Ref.: TP 01/2019 – Obra Civil com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de 

obra, para atender as necessidades de construção ampliação de um novo estacionamento 

no Edifício Desembargador Arnoldo Peres. 

 

 

A EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA – ME, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 21.001.742/0001-01, com sede na Rua 

Selma Acioly, nº 18, Adrianópolis, CEP nº 69057-063 – Manaus – AM, por seu 

representante legal ao final assinado, vem apresentar SOLICITAÇÃO DE 

RECONSIDERAÇÃO DE ATO da Tomada de Preços supracitada, pelos fatos que 

passa a expor: 

No dia 27 de janeiro de 2020 a Comissão Permanente de Licitação (CPL) do 

TJAM, divulgou no sistema o DESPACHO-OFÍCIO Nº 271/2020 – GABPRES que trata 

sobre o julgamento do recurso apresentado pela Empresa, trazendo a seguinte conclusão: 

 

“Dessa forma, resta claro que a concorrente deixou de 

apresentar a certidão de regularidade fiscal Federal, 

mesmo após a abertura de prazo de diligência para tanto. 

Ademais, não obstante o erro de leitura por ela alegado, 

deixou de pleitear, como lhe competia, a prorrogação do 

prazo a ela concedido. 

Assim, ausente a comprovação de sua regularidade fiscal 

Federal, a empresa EVEREST ARQUITETURA E 

ENGENHARIA LTDA descumpriu o requisito de 

habilitação exigido no item 7.1.2, “c”, do Edital. 

Conclui-se, portanto, que reverter sua inabilitação neste 

ato configuraria afronta ao Princípio da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório e à própria legislação acerca 

dos certames licitatórios, que fundamentam a exigência de 

comprovação da regularidade fiscal. 

Pelo exposto, há de ser mantida, por seus próprios 

fundamentos, aos quais agrego os ora lançados, a decisão 

da Comissão Permanente de Licitação de inabilitar a 
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empresa EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA 

LTDA” (pg. 3080). 

 

O item 7.1.2 “c” trata sobre os documentos de habilitação que deve ser 

apresentado no Certame para comprovar a regularização fiscal da Empresa, no caso em 

tela a regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal. Segundo a Comissão a 

empresa descumpriu tal item, mesmo após ter sido julgada habilitada conforme consta na 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA VINCULADA À TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019, 

notemos:  

“EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA 

LTDA, CNPJ 21.001.742/0001-01, preenche os 

requisitos editalícios contidos nas cláusulas 7.1.1.a e 

7.1.1.c, da Habilitação Jurídica e, em tempo, informa que 

em consulta ao SICAF foi possível identificar a ordem de 

alteração contratual da ENGECOP para EVEREST (doc. 

em anexo); assim como, atende aos requisitos exigidos 

nas cláusulas 7.1.2.a, 7.1.2.b, 7.1.2.c, 7.1.2.d e 7.1.2.e, da 

Regularidade Fiscal e Trabalhista...” (pg. 2759) 

 

Está claro que esta Comissão não observou a Cláusula Décima Primeira do Edital, 

que versa sobre os benefícios dado ás Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, onde 

temos o poder de comprovar a regularidade fiscal depois da fase de habilitação da 

licitação, neste caso podemos observar especificamente item 11.3 do edital, vejamos:  
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Conforme Cláusula citada acima é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

comprovação da regularidade fiscal, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame. Fato este que não foi observado 

pela Comissão, pois estamos tratando da Modalidade TOMADA DE PREÇOS, e ainda 

não ocorreu a abertura das Propostas de preços, e muito menos houve a declaração da 

Empresa vencedora. 

Na própria Cláusula Quarta, que trata sobre as condições de participação 

menciona os requisitos mínimos para participação do Certame, e uma delas é a 

apresentação de Declaração de enquadramento como Microempresa – ME ou empresa de 

pequeno porte EPP (Anexo III) como podemos observar:  
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Segundo Ata de Divulgação do julgamento realizado sobre os documentos de 

habilitação vinculada a Tomada de Preços 01/2019, ao ser constatado a não validação da 

Certidão de Regularidade Federal, foi dado prazo de apenas 02 (dois) dias úteis conforme 

pg. 2948 do processo licitatório em tela, e não 5 (cinco) dias como lhe é de direito. Está 

nítido que a Comissão afrontou o princípio de vinculação ao instrumento convocatório 

que tanto cita em suas atas. Neste caso, o órgão em virtude do princípio da autotutela, 

deve zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação dos mesmos ao 

interesse público e caso a Administração ao verificar que atos e medidas contém 

ilegalidades, poderá anulá-los por si própria; se concluir no sentido da inoportunidade ou 

inconveniência, poderá revogá-los. 

 A súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, alude sobre o que foi citado, com o 

seguinte teor: 

“A Administração pode anular os seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, 

porque deles não se originam direitos, ou revogá-los por 

motivos de conveniência e oportunidade, respeitados os 

mailto:engenhariaeverest@gmail.com


 

 
Everest Arquitetura e Engenharia Ltda. – ME – CNPJ: 21.001.742/0001-01 

E-mail: engenhariaeverest@gmail.com  
Rua Selma Acioly, 18, Adrianópolis, CEP: 69.057-063, Manaus/AM 

www.everestarquiteturaeengenharia.com 

 

direitos adquiridos e ressalvada em todos os casos de 

apreciação judicial” 

 

Vale ressaltar que a Empresa na data da Licitação apresentou todas suas Certidões 

devidamente atualizadas, e permanece assim até o presente momento (anexos). Está 

nítido que não foi observado o benefício de Microempresa conforme declaração 

apresentada pg. 1695 do processo licitatório e Declaração de enquadramento de 

microempresa pg. 1696, portanto sua inabilitação ocorreu também em desacordo com o 

art. 43, §1 da Lei Complementar 123/2006, vejamos:  
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Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno 

porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

§1º Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

 Prosseguindo, de acordo com a Ata da análise dos recursos ao julgamento do 

resultado final da habilitação da tomada de preço nº 001/2019, a Comissão justifica a 

inabilitação da Empresa referindo-se ao item 18.2 “h” (pag.458) do edital, que traz o 

seguinte texto: 

“18.2 – Caberá à empresa licitante vencedora, sem 

prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

Constantes neste edital, no Projeto Básico e no Termo de 

Contrato: 

h) manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas nesta 

licitação”. 

 

 Perceba que a justificativa do órgão foi totalmente equivocada, tendo em vista que 

somente após a consagração de vencedora caberá a Licitante honrar com suas 

responsabilidades referentes a habilitação jurídica e qualificação técnica.  

 

 Diante dos fatos expostos, requeremos que o Órgão reavalie o julgamento feito 

perante a Empresa, para torna-la HABILITADA, tendo em vista que não foi observado 

por esta Comissão as próprias Cláusula editalícias mencionadas neste pedido, nem mesmo 
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o benefício legal de Microempresa e Empresa de Pequeno porte, retirado de forma 

equivocada por esta Comissão. 

 

Neste termo, 

 

Pede deferimento. 

 

 Manaus, 28 de janeiro de 2020. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA. 

Hélio Ody Junior  

 Sócio Administrador 

RG: 2999389-0 

CPF: 836.115.920-72   
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ANEXOS 
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Anexo I: Decisão da Comissão e justificativa de inabilitação da Empresa. 
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Anexo II: Ata da Sessão mencionando que a empresa atende as exigências do edital 
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Anexo III: Do benefício de ME e EPP retirado da Empresa. 
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Anexo IV: Da aprensentação de Declaração de Me e EPP. 
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Anexo V: Do prazo de diligencia irregular dado pela Comissão.  
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Anexo VI: Declaração de Enquadramento da Empresa 
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Anexo VII: Declaração de Enquadramento da Empresa JUCEA. 
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Anexo VIII: Item 18.2 do Edital que menciona a regulariadade após a declaração 

de vencedor no certame. 
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 03/01/2020  004801863 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 Comarca de Manaus 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  DE  D I S T R I B U I Ç Ã O 
 FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 CERTIDÃO Nº:   004801863  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   no   sistema   informatizado 
 do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado   do   Amazonas,   no   período   de   20   anos   anteriores   a   data   de 
 02/01/2020, Certifico NADA CONSTAR em nome de:  

 EVEREST   ARQUITETURA   E   ENGENHARIA   LTDA   -   ME,   residente   na   Rua   Selma   Acioly, 
 18,   Adrianópolis,   CEP:   69057-063,   Manaus   -   AM,   vinculado   ao   CNPJ: 
 21.001.742/0001-01. ***************************************************************************** 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Manaus, sexta-feira, 3 de janeiro de 2020. 

                      004801863 
 PEDIDO N°:  



Governo do Estado do Amazonas 
Secretaria de Estado da Fazenda 
Secretaria Execu�va da Receita 
Departamento de Arrecadação

Cer�dão Nº: 50463913
Data: 03/01/2020

Hora: 08:48:19
Válida até: 02/02/2020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 21.001.742/0001-01 - EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA 

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, cer�fico que de acordo com
as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida A�va do Estado do Amazonas, correspondentes aos úl�mos 05
(cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima iden�ficado, até a presente data. Esta
CERTIDÃO é a única emi�da pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida A�va do Estado.

Para efeito de validação desta cer�dão, consultar: h�p://www.sefaz.am.gov.br

http://www.sefaz.am.gov.br/


04/12/2019

1/1

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 21.001.742/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:26:23 do dia 04/12/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/06/2020.
Código de controle da certidão: CF9F.6249.FFCD.B902
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



VÁLIDA ATÉ 17/04/2020

PREFEITURA DE MANAUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONTROLE INTERNO -
SEMEF

CND Nº

12793/2020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE : EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA
ENDEREÇO : RUA SELMA ACIOLY, Nº: 18, CEP: 69057063
BAIRRO :     ADRIANÓPOLIS     COMPLEMENTO: CD JARDIM ESPANHA II     
INSCRIÇÃO MUNICIPAL :  21674501 
CNPJ/CPF : 21001742000101

Declara-se para os devidos fins que, em nome do sujeito passivo, NÃO CONSTAM DÉBITOS lançados
relativo a Tributos Municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

18/01/2020Tributos

***** NÃO CONSTAM DÉBITOS VENCIDOS *****
***** NÃO HÁ DÉBITOS VINCENDOS *****

 

**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************
**************************************************************************

Certidão expedida com base no Decreto nº. 7007/2003 c/c Dec. 883/2011

A FAZENDA MUNICIPAL PODERÁ COBRAR DÍVIDAS POSTERIORMENTE CONSTATADAS,
MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

VALIDAÇÃO

CND N°12793/2020

Para comprovar a veracidade desta certidão, utilize o QR CODE ou visite o Portal de Informações e
Serviços SEMEF ATENDE (http://semefatende.manaus.am.gov.br/) e infome a chave de validação
583.903.652.5B8. A Certidão emitida abrange todos os cadastros inscritos no Município de Manaus no
CNPJ/CPF do contribuinte acima qualificado.
Cadastrado em: 18/01/2020



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA
                    (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 21.001.742/0001-01
Certidão nº: 185874616/2019
Expedição: 10/10/2019, às 11:16:10
Validade: 06/04/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA

                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
21.001.742/0001-01, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 21.001.742/0001-01
Razão Social: ENGECORP ARQUITETURA E ENGENHARIA LDAT ME
Endereço: R SELMA ACIOLY 18 CJ JARDIM ESPANHA 2 / ADRIANOPOLIS / MANAUS /

AM / 69057-063

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:03/01/2020 a 01/02/2020 

Certificação Número: 2020010304562606828808

Informação obtida em 03/01/2020 09:46:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS Data: 03/01/2020
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA Hora: 10:50:05

  

CERTIDÃO DE INEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

Nº 2020010300016
  
  

Válida até 02/02/2020 

CERTIFICO, para os devidos fins, a requerimento do interessado, que o CNPJ/CPF:
21.001.742/0001-01 - EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, não consta no Cadastro
de Contribuintes do ICMS do Estado do Amazonas, nem se encontra vinculado a empresa ou
sociedade inscrita neste órgão, de acordo com pesquisa realizada na base de dados desta
Secretaria.

Esta certidão não exime o interessado de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do
Estado do Amazonas, caso exerça ou venha exercer atividade sujeita à incidência do referido
imposto.

As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ são de inteira
responsabilidade do requerente. 

* Esta Certidão deverá ser validada no site www.sefaz.am.gov.br
Certidão emitida de acordo com a Resolução 004/2011-GSEFAZ



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 21.001.742/0001-01
Razão Social: EVEREST ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA
Nome Fantasia: EVEREST ENGENHARIA
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/11/2020

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 01/06/2020
FGTS 01/02/2020
Trabalhista Validade: 30/06/2020(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 02/02/2020
Receita Municipal (Isento) Validade: 02/02/2020

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2020Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 03/01/2020 12:29 de
CPF: 836.115.920-72      Nome: HELIO ODY JUNIOR
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

http://www.tst.jus.br/certidao
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na condição de dependente, de seu fi lho menor Pedro Henrique 
da Costa Vidal Pessoa Neto, CPF nº 704.212.252-62, para fi ns de 
previdenciários e de imposto de renda. 

Requer ainda, que seja comunicado à AMAZONPREV, os 
dependentes já inscritos em sua fi cha funcional, Sílvia Luíza da 
Costa Vidal Pessoal e José Baptista Vidal Pessoal Neto. 

Às fl s. 3/4 e 7, consta certidão de nascimento, RG, CPF e 
certidão de casamento. 

À fl . 18, Divisão de Pessoal deste Poder informa que Pedro 
Henrique da Costa Vidal Pessoa, CPF nº 704.212.252-62; José 
Baptista Vidal Pessoal Neto, CPF nº 704.212.232-19 e Sílvia Luíza 
da Costa Vidal Pessoal, CPF nº 233.642.462-20; já estão inscritos em 
seus assentamentos funcionais, como seus dependentes para todos 
os fi ns de direito, inclusive previdenciários e de imposto de renda. 

Às fl s. 24/26, consta Parecer da Assessoria Administrativa da 
Secretaria Geral de Administração. 

É o relatório. 
In casu, o pleito requerido pelo mencionado magistrado deste 

Poder, para fi ns previdenciários, para inclusão de seus fi lhos 
menores e o cônjuge como dependentes, deverá ser dirigido 
diretamente à Amazonprev, em razão do Termo de Adesão 
fi rmado por este Tribunal. Neste panorama, acolho integralmente 
o mencionado Parecer por seus jurídicos e legais fundamentos, 
pelo que os adoto como minhas próprias razões de decidir, para 
DEFERIR PARCIALMENTE o pleito do magistrado Diógenes 
Vidal Pessoa Neto, Juiz de Direito, Titular da 6º Vara Cível da 
Capital, vez que seus dependentes já estarem inscritos em seus 
assentamentos funcionais neste Tribunal, devendo à Divisão 
de Pessoal deste Poder proceder a comunicação necessárias à 
AMAZONPREV, dos dependentes Pedro Henrique da Costa Vidal 
Pessoa, CPF nº 704.212.252-62; José Baptista Vidal Pessoal Neto, 
CPF nº 704.212.232-19 e Sílvia Luíza da Costa Vidal Pessoal, 
CPF nº 233.642.462-20; para fi ns de registro, conforme Termo de 
Adesão fi rmado por este Tribunal. 

Dê-se ciência ao magistrado. Após, arquivem-se os autos. 
À Divisão de Expediente para providências. 

Manaus, 20 de janeiro de 2020.

Desembargador Yedo Simões de Oliveira
Presidente do TJ/AM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2020/02259
ASSUNTO: Pedido de Reconsideração – Tomada de Preços 

n°001/2019 - TJAM

DESPACHO-OFÍCIO Nº 437/2020 – GABPRES

Trata-se de Processo Administrativo cujo objeto é um Pedido 
de Reconsideração da empresa EVEREST ARQUITETURA E 
ENGENHARIA LTDA — ME que, irresignada com sua inabilitação 
da Tomada de Preços n° 001/2019 – TJAM, encaminhou o Ofício 
nº 14/2020/ASSER-JUR/EVEREST, fl s. 02/17, à Comissão 
Permanente de Licitação deste Poder visando modifi car o Despacho-
Ofício 271/2020 – GABPRES/TJAM que, nos autos administrativos 
licitatórios de número 2019/18209, tornou-a inabilitada.

O referido certame tem como objeto a contratação de empresa 
especializada em obra civil com fornecimento de materiais, 
equipamentos e mão de obra, para atender as necessidades 
de construção e ampliação de novo estacionamento no Edifício 
Desembargador Arnoldo Peres, situado na cidade de Manaus.

Às fl s. 19/43, e-mail da licitante encaminhando idêntico pedido 
de reconsideração.

À fl . 44, consta certidão da Comissão Permanente de Licitação 
(CPL/TJAM).

É sucinto o relatório, decido.
As licitações vinculam-se às normas previstas na Lei nº 

8.666/93, diploma legal especial que institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras providências 
acerca das compras públicas.

Nesta esteira, a Tomada de Preços n° 001/2019 – TJAM 
encontra-se em curso nos autos do Processo Administrativo 

nº 2019/18209. Encerrada a etapa de habilitação do certame, 
dentre as licitantes inabilitadas, duas interpuseram Recursos 
Administrativos com fundamento nos regramentos do art. 109 da 
Lei nº 8.666/93.

Uma das recorrentes foi a ora requerente, empresa EVEREST 
ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, que restou inabilitada em 
razão do descumprimento do requisito fi scal de habilitação exigido 
no item 7.1.2, “c”, do Edital.

Confi rmou-se a decisão de inabilitação da CPL/TJAM por meio 
do Despacho-Ofício 271/2020 –GABPRES/TJAM, devidamente 
publicado em 23/01/2020, e exarado após o cumprimento do rito 
recursal previsto na lei de licitações. 

Dito isto, cumprido o rito recursal previsto na Lei nº 8.666/93, 
esvaiu-se a via administrativa para reforma da decisão de 
inabilitação da requerente. Ou seja, não há previsão no mencionado 
diploma legal específi co para o presente pedido de reconsideração, 
carecendo este, portanto, de fundamento jurídico para ser recebido 
e apreciado. 

Nesse panorama, DEIXO DE CONHECER o presente pedido de 
reconsideração interposto pela empresa EVEREST ARQUITETURA 
E ENGENHARIA LTDA, CNPJ n.º 21.001.742/0001-01, em razão 
da ausência de previsão normativa na Lei nº 8.666/93 para o seu 
cabimento e, por consequência, não aprecio seu mérito.

À Comissão Permanente de Licitação para a adoção das 
providências subsequentes e o prosseguimento do certame.

Manaus, 31 de janeiro de 2020.

Desembargador Yedo Simões de Oliveira
Presidente do TJ/AM

EXTRATOS

EXTRATO Nº 008/2020 – DVCC/TJ

1.ESPÉCIE: Segundo Termo Aditivo a Cessão de Uso de Área 
Nº 008/2017-TJ

2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2019/025511-TJ.
3.DATA DA ASSINATURA: 11/12/2019.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e 

a SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO AMAZONAS.
5. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação da vigência da Cessão de Uso de Área de Bem 
Imóvel Nº 008/2017-TJ, pertencente ao patrimônio do cedente, 
pelo período de 12 (doze) meses, a qual tem por objeto a cessão 
de uma sala medindo 23,06m² (vinte e três vírgula seis metros 
quadrados), situada no Fórum Ministro Henoch Reis, localizado 
na Av. Humberto Calderaro Filho, s/nº, Aleixo, Manaus/AM, 
destinada exclusivamente à instalação, manutenção, operação 
e funcionamento para as atividades da Secretaria de Segurança 
Pública do Amazonas. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no 
presente instrumento fundamenta-se no art. 57, inciso II, da Lei n.º 
8.666/93.

7. DOS RECURSOS FINANCEIROS: A execução da presente 
Cessão não importará na realização de quaisquer despesas entre 
as partes.

8.VIGÊNCIA: O prazo de vigência estabelecido na Cláusula 
Quinta do Termo de Cessão de Uso nº 008/2017-TJ, fi ca 
prorrogado pelo período de 12 (doze) meses, a contar de 18 de 
dezembro de 2019.

Manaus, 11 de dezembro de 2019.

Desembargador YEDO SIMÕES DE OLIVEIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas


